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APELAÇÃO CÍVEL. RETORNO DETERMINADO PELA 
E. 3ª VICE-PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA DE FATURA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA 
RÉ. Parte autora que se insurgiu contra a cobrança de 
tarifa mínima por número de economias, o que, em 
26/04/2017, época da distribuição da demanda, divergia 
da Súmula 191 do TJRJ e do Tema 414 do STJ, 
consoante a redação firmada em 2010. Revisão do Tema 
414 do STJ, reconhecendo-se a validade do critério de 
cobrança adotado pela parte ré (cálculo individual 
franqueado), consoante as teses então fixadas: “1. Nos 
condomínios formados por múltiplas unidades de 
consumo (economias) e um único hidrômetro é lícita a 
adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida 
pela prestação dos serviços de saneamento por meio 
da exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), 
concebida sob a forma de franquia de consumo 
devida por cada uma das unidades consumidoras 
(economias); bem como por meio de uma segunda 
parcela, variável e eventual, exigida apenas se o 
consumo real aferido pelo medidor único do 
condomínio exceder a franquia de consumo de todas 
as unidades conjuntamente consideradas. 2. Nos 
condomínios formados por múltiplas unidades de 
consumo (economias) e um único hidrômetro é ilegal a 
adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela 
prestação dos serviços de saneamento que, utilizando-se 
apenas do consumo real global, considere o condomínio 
como uma única unidade de consumo (uma única 
economia). 3. Nos condomínios formados por múltiplas 
unidades de consumo (economias) e um único hidrômetro 
é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa 
devida pela prestação dos serviços de saneamento que, a 
partir de um hibridismo de regras e conceitos, dispense 
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cada unidade de consumo do condomínio da tarifa 
mínima exigida a título de franquia de consumo”. 
Improcedência do pedido que ora se reconhece. Prova 
pericial e refaturamento das cobranças realizadas desde 
abril de 2012 que somente foram determinados em razão 
do afastamento do método adotado pela concessionária, 
o qual decorre da regulamentação própria do serviço. 
Inexistência de fundamento autônomo para a manutenção 
do julgado pretérito. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
PROVIMENTO DO RECURSO. IMPROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS. CONDENAÇÃO DA PARTE AUTORA NOS 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
 

ACÓRDÃO 

 

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CORONADO ajuizou ação 

de obrigação de fazer c/c repetição de indébito em face de COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUA E ESGOTO – CEDAE, dizendo que a parte ré efetua a 

cobrança não com base no consumo aferido pelo hidrômetro instalado no local, 

mas pela exigência de tarifa mínima por economia. 

 

Pretendia a anulação da cobrança da tarifa de água e 

esgoto feita com base no consumo mínimo multiplicado pelo número de 

economias; a realização da cobrança, a partir da distribuição da presente 

demanda, consoante o consumo medido (consumo real), efetivamente 

registrado pelo único hidrômetro existente no Condomínio, dividido pelo 

número de economias existentes; o refaturamento das contas emitidas a partir 

de abril de 2012 e as que tiverem sido cobradas utilizando a metodologia de 

multiplicação da tarifa mínima pelo número de economias; e a devolução em 

dobro dos valores cobrados indevidamente. 

 

Emenda à petição inicial em índice 000100, dizendo o 

autor que o condomínio possui 70 unidades, sendo 1 alojamento do porteiro, 68 

salas e 1 loja, conforme a convenção do Condomínio; que a cobrança é 

baseada como se o condomínio fosse composto de 22 unidades; que a loja 

possui hidrômetro individual; que com a redução do número de economias, o 

valor cobrado com o consumo real passa para as demais faixas de preço, 
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elevando o valor da conta mensal; e que o número de economias deve ser 

alterado para 69, conforme o número de unidades existentes. 

 

Prova pericial em índice 000357, concluindo o perito que 

deveriam ser consideradas 18 economias e que a média do consumo mínimo 

foi de 437m³, quando a média do consumo medido/real foi de 163m³. 

 

Sentença de procedência em índice 000490, 

determinando que a ré se abstivesse de efetuar as cobranças pelo consumo 

mínimo multiplicado pelo número de unidades, que todas as cobranças desde 

abril de 2012 fossem refaturadas consoante a média mensal de 163m³ e a 

restituição do indébito de forma simples, nos seguintes termos: 

 

“(...) 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
II – Fundamentação 
 
No caso ora em análise, indubitável a relação de consumo 
existente entre as partes, sendo aplicáveis, portanto, as 
normas do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
8.078/90), uma vez presentes os requisitos subjetivos 
(consumidor e fornecedor - artigos 2º e 17 e 3º da Lei) e 
objetivos (produtos e serviços - art.3º, §§1º e 2º). 
 
Assevera a parte Autora que a Ré vem emitindo 
faturamento abusivo que não corresponde à realidade, 
bem como efetuando cobrança mínima por cada número 
de economia. 
 
A parte Ré, por sua vez, alega regularidade na cobrança. 
 
Sobre a questão da cobrança de tarifa mínima de água 
multiplicada pelo número de economia, vale dizer que a 
matéria foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.166.561/RJ, cujo Relator foi o 
Ministro Hamilton Carvalhido, da Primeira Seção, julgado 
sob a sistemática do rito do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil de 1973 (art. 1.036, do NCPC). 
 
Aquela Corte decidiu que é ilícita a cobrança da tarifa de 
fornecimento de água, no valor referente ao consumo 
mínimo, multiplicado pelo número de unidades existentes 
no imóvel (economias), quando houver um único 
hidrômetro no local, como no caso em questão. 
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"AgRg no AREsp 637072 / RJ- Ministro HUMBERTO 
MARTINS - SEGUNDA TURMA - DJe 09/03/2015. 
Ementa- PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. NÃO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. CABIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 1. O 
Tribunal de origem decidiu de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual é ilegal a cobrança de tarifa 
de água, em valor correspondente ao consumo mínimo 
presumido mensal multiplicado pelo número de 
economias, quando o consumo total de água é medido 
por um único hidrômetro. Incidência da Súmula 83/STJ. 
(...). Agravo regimental improvido". 
 
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro já se 
manifestou nesse sentido, ao editar o verbete sumular nº 
191, in verbis: 
 
"Na prestação do serviço de água e esgoto é incabível a 
aplicação da tarifa mínima multiplicada pelo número de 
unidades autônomas do condomínio". 
 
Com efeito, o critério de cobrança a ser observado é o da 
leitura do hidrômetro. 
 
Entretanto, legítimo é o faturamento do serviço com base 
na tarifa progressiva, ou seja, de acordo com as 
categorias de usuários e as faixas de consumo, o que é 
chancelado pelo Poder Judiciário, por atender ao 
interesse público, estimulando o uso racional dos recursos 
hídricos (REsp 485.842/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 
de 24.5.2004; REsp 861.661/RJ, Min. Denise Arruda, DJ 
de 10.12.2007; REsp 776951/RJ, 2ª T., Min. Fernando 
Mathias, DJe de 29/05/2008; AgRg no Ag 1084537/RJ, 1ª 
T., Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 18/02/2009). 
 
Nesse sentido, o verbete n. 407, da Súmula da 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
 
"É legítima a cobrança da tarifa de água, fixada de acordo 
com as categorias de usuários e as faixas de consumo". 
 
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
também, pacificou o entendimento sobre a matéria 
através do verbete nº 82, da súmula de sua 
jurisprudência: 
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"É legitima a cobrança de tarifa diferenciada ou 
progressiva no fornecimento de água, por se tratar de 
preço público". 
 
Resta inequívoco que a intenção do legislador, bem assim 
a do Poder Judiciário, foi a de balancear as intenções das 
concessionárias do serviço de fornecimento de água e 
esgoto com a cobrança ao consumidor pelas tarifas de 
forma adequada, satisfazendo às legítimas expectativas 
de ambas as partes. 
 
Além do mais, o laudo pericial foi conclusivo quanto à 
ilegalidade da cobrança realizada, conforme trechos 
abaixo destacados: 
 
"... O cálculo do número de economias feito pela 
concessionária Ré está incorreto, pois indica 22 
economias, e o cálculo apresentado por este Perito 
mostra que deveria ser 18 economias. 
No período referente ao mês de janeiro de 2017 até o 
mês de julho de 2019 (mês da perícia), a média mensal 
do consumo mínimo faturado pela concessionária Ré para 
o imóvel da parte Autora foi de 437 m³, já a média mensal 
do consumo medido/real foi de 163 m³. 
Analisando o mesmo período, o consumo total de água 
faturado pelo CONSUMO MÍNIMO pela concessionária Ré 
foi de 13.550,8 m³, por outro lado, o consumo total de 
água MEDIDO/REAL registrado pelo hidrômetro que 
atende o local foi de 5.051 m³. Totalizando uma 
defasagem de aproximadamente 8.500 m³". 
 
As faturas anexadas aos autos atestam que, não obstante 
a existência de hidrômetro no imóvel, a cobrança é 
realizada pela ré com base na multiplicação da tarifa 
mínima pelo número de economias, o que evidencia o 
erro no critério de aferição do valor devido. 
 
Assim, afigura-se necessário o refaturamento das contas 
do serviço de água, bem como a devolução, na forma 
simples, dos valores pagos a maior pelo consumidor, 
devendo o montante definido em liquidação de sentença. 
 
III – Dispositivo 
 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: 
 
a) DETERMINAR que a ré se abstenha de efetuar 
cobranças da tarifa de fornecimento de água, no valor 
referente ao consumo mínimo, multiplicado pelo número 
de unidades existentes no imóvel; 
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b) determinar o refaturamento de todas as cobranças 
feitas de Abril/2012 até a data de hoje, excedente ao 
consumo real, considerando-se a quantidade média 
mensal de 163 m³ de água, devendo os valores serem 
verificados em sede de liquidação de sentença; 
 
c) CONDENAR a Ré a restituir à parte autora os valores 
pagos a maior pelo consumidor, a partir de Abril/2012 até 
a efetiva mudança no tipo de cobrança, na forma simples, 
corrigidos monetariamente, desde a data de cada 
desembolso e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, 
contados da citação, a ser definido em liquidação de 
sentença. 
 
Por consequência, RESOLVE-SE O MÉRITO, na forma 
do art. 487, I, CPC. 
 
Condeno a parte Ré, ainda, ao pagamento das custas 
processuais e honorários de advogado, este que fixo em 
10% sobre o valor da condenação, com fulcro no § 2º do 
artigo 85 do CPC. 
 
Transitada em julgado, cumpridas as formalidades legais, 
dê-se baixa e arquivem-se. 
 
P.R.I.” 
 

 

Embargos de declaração em índices 000505 e 518, os 

quais foram desprovidos em índice 000536. 

 

Recurso de apelação pela parte ré em índice 000544, 

sustentando que caso a atual forma de faturamento seja afastada (tarifa 

mínima pelo número de economias), determinando o faturamento pelo volume 

de água medido pelo único hidrômetro, será aplicada a tarifa progressiva de 

acordo com a estrutura tarifária vigente, o que deixará as contas de água mais 

caras para a parte autora; que tal forma de faturamento é utilizada para o 

consumo medido, previsto na legislação vigente e consolidado entendimento 

das Sumulas 82 do TJRJ e 407 do STJ; que a decisão ainda se mostra 

equivocada, pois trata a cobrança praticada como por estimativa, a qual só é 

adotada quando não há hidrômetro; que a sentença confunde a cobrança pela 

tarifa mínima com cobrança por estimativa, o que é inadmissível vindo de um 

órgão judicial que, presume-se, conhece o teor da legislação de seu estado; 
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que se aplica o Decreto 553/76 e da Lei 11.445/07; que deve haver a 

aplicabilidade dos princípios da legalidade e especialidade; que não se mostra 

possível a inversão do ônus da prova; que deve ser considerada a estrutura 

tarifária; que o número de economias não necessariamente será idêntico ao 

número de salas comerciais e/ou lojas; que o número de economias é o 

resultado de um cálculo complexo que leva em consideração a metragem do 

imóvel, o número de sanitários, o uso e a eventual individualização dos 

imóveis; que o número de unidades só será idêntico ao número de economias 

para o condomínio residencial, o que não é o caso dos autos, em que o número 

de unidades é um fator a ser considerado no cálculo do número de economias; 

que visando baratear os custos de construção em regra, o construtor opta por 

um sistema centralizado de abastecimento, baseado em um único hidrômetro, 

única cisterna e caixa d’água; que o volume de água potencial programado 

para um condomínio com um determinado número de unidades não se 

diferencia do volume programado potencial para as mesmas unidades se 

individualmente construídas, de sistema individualizado de abastecimento; que 

a diferença é o custo para a realização de sistemas individuais e de sistema 

unitário, o que é calculado pelo construtor, de acordo com o empreendimento; 

que quando do início da relação jurídica com a CEDAE, após a incorporação 

imobiliária, com a aceitação dos imóveis pelos condôminos, que concordam 

com a metodologia de construção utilizada, já houve o dimensionamento do 

potencial de consumo do imóvel com a adequação de redes e a programação 

do potencial de consumo informado pelo construtor; que se corretamente 

dividida entre os condôminos, e permanecendo na primeira faixa de consumo, 

cada usuário condominial paga exatamente o mesmo valor que o usuário não 

condominial, o valor da tarifa mínima; que ao fixar o Tema 414 em recurso 

repetitivo, o STJ não analisou a questão da progressividade tarifária, o que tem 

gerado inúmeras demandas judiciais; que a procedência do pedido acarretaria 

a adoção da progressividade; que diversas são as ações onde os 

consumidores que anteriormente discutiram judicialmente a cobrança da tarifa 

mínima multiplicada pelo número de economias, passando a serem cobrados 

pela tarifa progressiva, passam a requerer a volta da cobrança pela tarifa 

mínima multiplicado pelo número de economias, por entenderem ser menos 

onerosa; que a Súmula 82 do TJRJ considera legítima a cobrança da tarifa 
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progressiva; que a Súmula 407 do STJ determina que “É legítima a cobrança 

da tarifa de água fixada de acordo com as categorias de usuários e as faixas 

de consumo”; e que descabe o refaturamento com devolução de valores, vez 

que o serviço foi utilizado pela parte autora. 

 

Contrarrazões em prestígio ao julgado em índice 000567. 

 

O feito foi suspenso por conta do IRDR nº 0045842-

03.2020.8.19.0000 (índice 000583), o qual foi posteriormente inadmitido por 

conta da revisão do Tema 414 do STJ (índice 000587). 

 

O apelo interposto pela parte ré foi desprovido em índice 

000605. 

 

Embargos de declaração pela demandada em índice 

000617, o qual foi rejeitado em índice 000653. 

 

A parte ré interpôs Recurso Especial em índice 000664, o 

qual foi sobrestado em índice 000740. 

 

Os autos foram restituídos pela E. 3ª Vice-Presidência 

para reexame da apelação em índice 000777. 

 

Intimadas as partes para que se manifestassem acerca da 

tese revisada do Tema 414 do STJ (índice 000788), a CEDAE se pronunciou 

em índice 000790 e o demandante em índice 000813. 

 

 

É o relatório. Passo ao voto. 

 

Os autos retornaram para reexame da apelação de índice 

000544, com base na tese revisada do Tema 414 do STJ. 
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Cuida-se de ação de obrigação de fazer c/c repetição de 

indébito, insurgindo-se a parte autora contra a cobrança de tarifa mínima por 

número de economias, o que, em 26/04/2017, época da distribuição da 

demanda, divergiria da Súmula 191 do TJRJ e do Tema 414 do STJ, consoante 

a redação firmada em 2010, in verbis: 

 

 

 

Súmula 191 do TJRJ 

Na prestação do serviço de água e esgoto é incabível a 

aplicação da tarifa mínima multiplicada pelo número de 

unidades autônomas do condomínio. 

 

 

Tese original do Tema 414 do STJ (2010) 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA 

MÍNIMA MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES 

AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE ÚNICO 

HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. 

1. A cobrança pelo fornecimento de água aos 

condomínios em que o consumo total de água é medido 

por único hidrômetro deve se dar pelo consumo real 

aferido. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento 

de não ser lícita a cobrança de tarifa de água no valor do 

consumo mínimo multiplicado pelo número de economias 

existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no 

local. 

3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil. 

(REsp 1166561 RJ, relator Ministro Hamilton Carvalhido, 

Primeira Seção, julgado em 25/8/2010, DJe de 5/10/2010) 

 

 

A prova pericial procedeu à apuração dos valores de 

consumo por economia estimada (Consumo Mínimo cobrado pela Ré) e do 

Consumo Medido (registrado pelo hidrômetro – pretendido pelo condomínio 
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Autor), concluindo que teria havido uma média mensal de 163 m³ (consumo 

medido) e 437 m³ (consumo mínimo faturado), considerando-se 22 economias. 

 

Além disso, embora o demandante tenha requerido 

expressamente que o Juízo a quo condenasse a demandada a considerar 69 

economias, adotando-se o número de unidades autônomas vinculadas ao 

hidrômetro único, o perito afirmou que deveriam ser 18 economias. 

 

Daí que, adotando-se o consumo real do imóvel, o perito 

concluiu que as cobranças de janeiro de 2017 a julho de 2019 deveriam ser 

refaturadas para a média mensal de 163 m³. 

 

Sobreveio a prolação da sentença ora recorrida, que 

determinou que a ré se abstivesse de efetuar a cobrança da tarifa de 

fornecimento de água, no valor referente ao consumo mínimo, multiplicado pelo 

número de unidades existentes no imóvel, bem como ordenou o refaturamento 

a partir de abril de 2012 até a data da outorga do provimento de mérito, 

consoante a média mensal de 163 m³ (índice 000490). 

 

Ocorre que houve a revisão do Tema 414 do STJ, que 

resultou na validação do método de cobrança adotado pelas concessionárias 

do serviço de água e esgoto, como se segue: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 

CONDOMÍNIO. MÚLTIPLAS UNIDADES AUTÔNOMAS 

DE CONSUMO (ECONOMIAS). HIDRÔMETRO ÚNICO. 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TARIFA. 

ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO 

PELO STJ NO JULGAMENTO DO RESP 1.166.561/RJ 

(TEMA 414/STJ). SUPERAÇÃO. RELEITURA DAS 

DIRETRIZES E FATORES LEGAIS DE 

ESTRUTURAÇÃO DA TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO, 

TAL COMO PREVISTOS NOS ARTS. 29 E 30 DA LEI 

11.445/2007. ANÁLISE CRÍTICA E COMPARATIVA DE 

TODAS AS METODOLOGIAS DE CÁLCULO DA TARIFA 

EM DISPUTA. MÉTODOS DO CONSUMO REAL 

GLOBAL E DO CONSUMO REAL FRACIONADO 
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(MODELO HÍBRIDO) QUE NÃO ATENDEM AOS 

FATORES E DIRETRIZES DE ESTRUTURAÇÃO DA 

TARIFA. ADEQUAÇÃO DO MÉTODO DO CONSUMO 

INDIVIDUAL PRESUMIDO OU FRANQUEADO. 

INEXISTÊNCIA DE RAZÕES DE ORDEM JURÍDICA OU 

ECONÔMICA QUE JUSTIFIQUEM DISPENSAR AS 

UNIDADES AUTÔNOMAS DE CONSUMO INSERIDAS 

EM CONDOMÍNIOS DOTADOS DE UM ÚNICO 

HIDRÔMETRO DO PAGAMENTO DA COMPONENTE 

FIXA DA TARIFA, CORRESPONDENTE A UMA 

FRANQUIA INDIVIDUAL DE CONSUMO. FIXAÇÃO DE 

NOVA TESE VINCULANTE. MODULAÇÃO PARCIAL DE 

EFEITOS. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: 

CONHECIMENTO EM PARTE E PROVIMENTO DO 

RECURSO ESPECIAL. 

1. As diretrizes para instituição da tarifa de água e esgoto, 

previstas no art. 29 da Lei 11.445/2207, assim como os 

fatores a serem considerados na estrutura de 

remuneração e cobrança pelos serviços de saneamento, 

expostos no art. 30 do mesmo diploma legal, não são 

regras jurídicas inseridas aleatoriamente pelo legislador 

no marco regulatório do saneamento básico adotado no 

Brasil. Muito ao contrário: decorrem do modelo econômico 

alinhavado para o desenvolvimento do mercado de 

prestação dos serviços públicos de água e esgoto, 

modelo esse estruturado em um regime de monopólio 

natural. Considerações. 

2. A previsibilidade quanto às receitas futuras decorrentes 

da execução dos serviços de saneamento é obtida por 

meio da estruturação em duas etapas da contraprestação 

(tarifa) devida pelos serviços prestados: a primeira, por 

meio da outorga de uma franquia de consumo ao usuário 

(parcela fixa da tarifa cobrada); e a segunda, por meio da 

cobrança pelo consumo eventualmente excedente àquele 

franqueado, aferido por meio do medidor correspondente 

(parcela variável da tarifa). 

3. A parcela fixa, ou franquia de consumo, tem uma 

finalidade essencial: assegurar à prestadora do serviço de 

saneamento receitas recorrentes, necessárias para fazer 

frente aos custos fixos elevados do negócio tal como 

estruturado, no qual não se obedece à lógica do livre 

mercado, pois a intervenção estatal impõe a realização de 

investimentos irrecuperáveis em nome do interesse 

público, além de subsídios tarifários às camadas mais 

vulneráveis da população. A parcela variável, por sua vez, 
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embora seja fonte relevante de receita, destina-se 

primordialmente ao atendimento do interesse público de 

inibir o consumo irresponsável de um bem cada vez mais 

escasso (água), obedecendo à ideia-força de que paga 

mais quem consome mais. 

4. A parcela fixa é um componente necessário da tarifa, 

pois remunera a prestadora por um serviço essencial 

colocado à disposição do consumidor, e, por 

consequência, é cobrada independentemente de qual seja 

o consumo real de água aferido pelo medidor, desde que 

esse consumo esteja situado entre o mínimo (zero metros 

cúbicos) e o teto (tantos metros cúbicos quantos previstos 

nas normais locais) da franquia de consumo outorgada ao 

usuário. A parcela variável, a seu turno, é um componente 

eventual da tarifa, podendo ou não ser cobrada a 

depender, sempre, do consumo real de água aferido pelo 

medidor, considerado, para tanto, o consumo que tenha 

excedido o teto da franquia, que já fora paga por meio da 

cobrança da componente fixa da tarifa. 

5. A análise crítica e comparativa das metodologias de 

cálculo da tarifa de água e esgoto de condomínios 

dotados de um único hidrômetro permite afirmar que os 

métodos do consumo real global e do consumo real 

fracionado (mais conhecido como "modelo híbrido") não 

atendem aos fatores e diretrizes de estruturação da tarifa 

previstos nos arts. 29 e 30 da Lei 11.445/2007, criando 

assimetrias no modelo legal de regulação da prestação 

dos serviços da área do saneamento básico que ora 

colocam o condomínio dotado de um único hidrômetro em 

uma posição de injustificável vantagem jurídica e 

econômica (modelo híbrido), ora o colocam em uma 

posição de intolerável desvantagem, elevando às alturas 

as tarifas a partir de uma ficção despropositada, que toma 

o condomínio como se fora um único usuário dos 

serviços, os quais, na realidade, são usufruídos de 

maneira independente por cada unidade condominial. 

6. Descartadas que sejam, então, essas duas formas de 

cálculo das tarifas para os condomínios dotados de um 

único hidrômetro, coloca-se diante do Tribunal um estado 

de coisas desafiador, dado que a metodologia 

remanescente (consumo individual presumido ou 

franqueado), que permitiria ao prestador dos serviços de 

saneamento básico exigir de cada unidade de consumo 

(economia) do condomínio uma "tarifa mínima" a título de 

franquia de consumo, vem a ser justamente aquela 
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considerada ilícita nos termos do julgamento que edificou 

o Tema 414/STJ (REsp 1.166.561/RJ). Não se verifica, 

entretanto, razão jurídica ou econômica que justifique 

manter o entendimento jurisprudencial consolidado 

quando do julgamento, em 2010, do REsp 1.166.561/RJ, 

perpetuando-se um tratamento anti-isonômico entre 

unidades de consumo de água e esgoto baseado 

exclusivamente na existência ou inexistência de medidor 

individualizado, tratamento esse que não atende aos 

fatores e diretrizes de estruturação tarifária estabelecidos 

nos arts. 29 e 30 da Lei 11.445/2007. 

7. Teses jurídicas de eficácia vinculante, 

sintetizadoras da ratio decidendi deste julgado 

paradigmático de superação do REsp 1.166.561/RJ e 

de revisão do Tema 414/STJ: "1. Nos condomínios 

formados por múltiplas unidades de consumo 

(economias) e um único hidrômetro é lícita a adoção 

de metodologia de cálculo da tarifa devida pela 

prestação dos serviços de saneamento por meio da 

exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), 

concebida sob a forma de franquia de consumo 

devida por cada uma das unidades consumidoras 

(economias); bem como por meio de uma segunda 

parcela, variável e eventual, exigida apenas se o 

consumo real aferido pelo medidor único do 

condomínio exceder a franquia de consumo de todas 

as unidades conjuntamente consideradas. 2. Nos 

condomínios formados por múltiplas unidades de 

consumo (economias) e um único hidrômetro é ilegal 

a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida 

pela prestação dos serviços de saneamento que, 

utilizando-se apenas do consumo real global, 

considere o condomínio como uma única unidade de 

consumo (uma única economia). 3. Nos condomínios 

formados por múltiplas unidades de consumo 

(economias) e um único hidrômetro é ilegal a adoção 

de metodologia de cálculo da tarifa devida pela 

prestação dos serviços de saneamento que, a partir 

de um hibridismo de regras e conceitos, dispense 

cada unidade de consumo do condomínio da tarifa 

mínima exigida a título de franquia de consumo. " 

8. Evolução substancial da jurisprudência que bem se 

amolda à previsão do art. 927, § 3º, do CPC, de modo a 

autorizar a parcial modulação de efeitos do julgamento, a 

fim de que às prestadoras dos serviços de saneamento 
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básico seja declarado lícito modificar o método de cálculo 

da tarifa de água e esgoto nos casos em que, por conta 

de ação revisional de tarifa ajuizada por condomínio, 

esteja sendo adotado o "modelo híbrido". Entretanto, fica 

vedado, para fins de modulação e em nome da segurança 

jurídica e do interesse social, que sejam cobrados dos 

condomínios quaisquer valores pretéritos por eventuais 

pagamentos a menor decorrentes da adoção do chamado 

"modelo híbrido". 

9. Nos casos em que a prestadora dos serviços de 

saneamento básico tenha calculado a tarifa devida pelos 

condomínios dotados de medidor único tomando-os como 

um único usuário dos serviços (uma economia apenas), 

mantém-se o dever de modificar o método de cálculo da 

tarifa, sem embargo, entretanto, do direito do condomínio 

de ser ressarcido pelos valores pagos a maior e 

autorizando-se que a restituição do indébito seja feita 

pelas prestadoras por meio de compensação entre o 

montante restituível com parcelas vincendas da própria 

tarifa de saneamento devida pelo condomínio, até integral 

extinção da obrigação, respeitado o prazo prescricional. 

Na restituição do indébito, modulam-se os efeitos do 

julgamento de modo a afastar a dobra do art. 42, 

parágrafo único, do CDC, à compreensão de que a 

dinâmica da evolução jurisprudencial relativa ao tema 

conferiu certa escusabilidade à conduta da prestadora dos 

serviços. 

10. Solução do caso concreto: não conhecimento do 

recurso especial quanto ao apontamento de violação de 

dispositivos constantes do Decreto 7.217/2010. Rejeição 

da alegação de violação ao art. 1.022, II, do CPC. 

Acolhimento da tese recursal de violação aos arts. 29 e 30 

da Lei 11.445/2007, haja vista que o acórdão recorrido 

reconhecia a legalidade da metodologia "híbrida" de 

cálculo da tarifa de água e esgoto em condomínio dotado 

de múltiplas unidades consumidoras e um único 

hidrômetro, em desconformidade com o entendimento ora 

assentado. 

11. Recurso especial conhecido em parte, e, na extensão 

do conhecimento, provido. 

(REsp n. 1.937.887/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Seção, julgado em 20/6/2024, DJe 

de 25/6/2024.) 
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Para melhor compreensão da controvérsia, cabe 

reproduzir a análise feita pelo STJ em relação às três metodologias de cálculo 

que surgiram e aos três valores distintos que podem ser obtidos a partir da 

adoção de uma ou outra (página 33 do Acórdão proferido no Tema 414): 

 

 

 

 

 

 

Os impactos reais da adoção de cada uma das três 

metodologias de cálculo foram especificados pelo STJ tomando-se como 

exemplo a fatura emitida em desfavor do condomínio autor da demanda 

paradigma, como se segue (páginas 34/35 do Acórdão então proferido): 
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Daí que para fins de modulação dos efeitos da decisão, 

reputou o STJ que nas demandas em que a concessionária já adotasse a 

forma de cálculo 3 – como é o caso - a pretensão seria resolvida pela mera 

improcedência do pedido, havendo ressalvas em relação aos feitos relativos às 

formas de cálculo 1 e 2 (páginas 48/49). Confira-se: 
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Dessa maneira, constata-se a improcedência do pedido, 

na medida em que o demandante pretendia afastar o método de cálculo que 

ora veio a ser prestigiado pelo STJ. 

 

Pontue-se que não se pode acolher os pedidos autorais 

formulados em índice 000813, no sentido de que a controvérsia não se 

adequaria ao Tema 414 do STJ. 

 

Isso porque a produção da prova pericial e o 

refaturamento das contas somente foram determinados em razão do 

afastamento do modelo de cálculo adotado pela concessionária consoante a 

regulamentação própria do serviço, o qual, na linha do precedente vinculante, 

não mais é de ser impugnado, por “inexistência de razões de ordem jurídica ou 

econômica que justifiquem dispensar as unidades autônomas de consumo 

inseridas em condomínios dotados de um único hidrômetro do pagamento da 

componente fixa da tarifa, correspondente a uma franquia individual de 

consumo”. 

 

Por esse tanto, a prova pericial não é fundamento 

autônomo e suficiente para a manutenção do Acórdão recorrido. 

 

Ante o exposto, VOTO no sentido de proceder à 

RETRATAÇÃO do Acórdão pretérito e de DAR PROVIMENTO ao recurso 

da parte ré CEDAE, julgando-se integralmente improcedentes os pedidos. 

 

Condeno a parte autora nas custas e despesas 

processuais, bem como em honorários advocatícios que fixo em 10% do 

valor atribuído à causa, devidamente atualizado. 

 

 

Desembargador ANDRÉ RIBEIRO 

Relator 
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